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PRocuRADoRrA ¡unÍuIc.q,
PROCESSO N. I 13.026.589 t20t7
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CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO
DISTRITO FEDERAL . DER/DF E LANLINKsol,uçons E coMnRctlu,tztçÃo EM
¡nrouÁnucA s/A., oBJETIvANDo I Þnnsr.lçÃo
DE srRvrÇos DE suBscnrçÕns DE LrcENçAs DE
soFTwARE, BANCO DE DADOS E SISTEMA
OPERACIONAL MICROSOFT, NA FORMA ABAIXO.

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DD RODAGEM
DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF, sediado no SAM Bloco (C', Edifício Sede do
DER/DF' Setor Complementares BRASÍLIA/DF, inscrito no CNPJ sob o no
00.070.532/0001-03, doravante denominado DER/DF, neste ato representado por seu Diretor
Geral, Engenheiro HENRIQUE LUDUVICE, e assistido peto Chefe da procuradoria

{t{lg -A,dvogado JULIO CESAR MOTA, e de _outro 1ado, a empresa LANLINK
SoLUçoEs E COMERCIALIZAçÃ,O EM INFORMÁTICA S/4, inscrira no cNpJ sob n.o
19.877,285/0003-33' estabelecida na Av. Vinte e Seis de Março - 402, PVS, Bairro: Centro,
Poá - SP' CEP: 08.562-140, aqui representada por CAMILLA CRISTINE DE SOUZA
OLMIRA ROCHA, portadora da Cédula de ldentidade n.o 2605642 - SSP-DF e CpF n.o
007.004.761-80, daqui por diante denominada Contratada, tendo em vista o que consta no
Processo n'113.026,58912017, e em observância às disposições da Lei Federat n.. 10.520, de
17 de julho de 2002; Decreto n.o 5.450, de 3l de maio de 2005; de 08 de agosto ¿e ZtiO6;
Decreto n" 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto no 7.174t, de 12 de maio de 2010;
Instrução Normativa/SLTI/MPOG no 01, de 19 de janeiro de 2010; Instruçãé
Normativa/SLTI/MPOG n" 02, de 30 de abrit de 2008, e suas alterações; Instrução
Normativa/SLTI/IUPOG no 04, de 12 de novembro de 2010; e com aplicação subsidiária da
Lei n.o 8.666' de 2l de junho de 1993 e suas alterações, resolvem cele-brar o presente Termo
de Contrato, decorrente da Ata de Registro de Preços n" 3ll20l7 do Ministério do MeÍo
Ambiente, originária do PregÍio no Eletrônico no l0l20l7 - Sistema de Registro de preços, do
Ministério do Meio Ambiente (Processo no 02000.000046t2017-19), mediánte as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Contratação de empresa especializada para o fornecimento dos seguintes seruiços e de
subscrições de licenças de software, banco de dados e sistema operãcional Micrôsoft, de
acordo com as especificações técnicas e condições descritas no Termo de Referência, Anexo I
do Edital:
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Item

da IRP

Part

Number
Nome do ltem Quantidade

Valor Unitário

(R$)
ValorTotal(R$)

l 9G5-00495
C ISSte DCCore A LNG LicSA Pk
Ml/L 2Llc Corelic 72 Rs r.000,78

I
R$ 72.056,40

3 7JQ-0034r
SQL Server Enterprise Core PÁRT
NUMBER 8 R$ r4.645,35 R$ r r7.r62,83

4 AÁ\A-10842 Ofice365-83 200 R$ 629,40 R$ t25.880,ó7

5 T6A-00024 Ofice 365 - El t00 R$ 245,65 R$ 24.564,67

7 AAA-t24t4 CAL Suires Bridges para oflìce
365 300 R$ 79,39 R$ 23.81ó,00

il N9U-00002 l/isio Proþssional para offce 365 5 R$ 386,93 RS t.934,67

Total do grupo I R$ 365.415,23

Subcláusula Única - São partes integrantes deste Instrumento como se nele transcrito:

a) Termo de Referência e seus Anexos;

b) Proposta da Contratada, com os documentos que a compõem;

c) Correspondências trocadas entre o DER/DF e a Contratada sobre o objeto desta
contratação, bem como os demais elementos e instruções contidas no processo em referência.

CLÁUSULA SBGUNDA - DA vIGÊNCIA
O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contado da sua assinatura, a ter sua
vigêncía estendida até o limite máximo de 36 (trinta e seis) meses, nos termos do art. 57, IV,
da Lei n" 8.666193.
Os serviços contratados deverão ser executados rigorosamente de acordo com as condições
estabelecidâs no Termo de Referência - Anexo I do Edital e demais Anexos.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO
O Contrato perfaz o valor global de R$ 365.415123 (trezentos e sessenta e cinco mil,
quatrocentos e quinze mil e vinte e três centavos), resultante da aplicação dos preços
indicados na Planilha abaixo e na Proposta apresentada no Pregão Eletiônico para Rãgisiro
de Preços n" l0l20l7' com regras de reajuste defïnidas na cláusula sexta deste instrumento:

Subcláusula (Inica - Nos preços acima estabelecidos estÍio incluídas todas as despesas com
leis sociais, trabalhistas, comerciais, tributárias e previdenciárias, impostos e todos os custos,
insumos e demais obrigações legais, inclusive todas as despesas qu" onerem, direta ou
indiretamente, o objeto ora contratado, nÍio cabendo, pois, quaisquer reivindicações da
Contratada, a título de revisão de preço ou reembolso.

CLÁUSULA QUARTA - DoTAÇÃo oRçAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta contrataçlio serão atendidas

i ,,própria, prevista no orçamento da união para o exercício de 201

\ pnidade/Gestão: 26.205
\ l\
K\.\

em dotação orçamentária
7, na classificação abaixo:

ffi
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Fontes de Recursosz 237 e 100
Programa de Trabalhot 26.126.600l.255712569 - Gestão da Informação e dos Sistemas de TI;
Natureza de Despesa: 3390.39;
Notas de Empenho: no 1655 e 165612017.
No(s) exercício(s) seguinte(s), correräo à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no inlcio de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
O pagamento será efetuado pelo DER/DF, da seguinte forma:

a) Para os itens da contratação, referente às subscrições de licenças, o pagamento será
efetuado a CONTRATADA em parcela única anual, fixa e irreajustável. O pagamento será
realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da data do aceite definitivo da
ordem de serviço de fornecimento ou aniversário do contrato vigente, de acordo com as
exigências administrativas em vigor.

b) Para os itens 13 e 14 da contratação, o pagamento do suporte técnico especializado será
efetuado a CONTRATADA, sob demanda, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados
da data do aceite definitivo da ordem de serviço, de acordo com as exigências administrativas
em vigor. efetuado a CONTRATADA, sob demanda, no prazo máximo de até 30 (trinta)
dias, contados da data do aceite definitivo da ordem de serviço, de acordo com as exigências
administrativas em vigor.

Subcláusula Primeira - Previamente a cada pagamento a ser efetuado a Contratada deverá
estar regularizada junto a Fazenda Nacional, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS e o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e as Fazendas Estadual e
Municipal do seu domicilio ou sede, cuja situação ser¡i comprovada mediante consulta on líne
no SICAF, no que se refere às condições de habilitação, apresentadas na licitação, devendo o
resultado ser impresso e juntado aos autos do processo.

Subclf,usula Segunda - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco)
dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que
aquela se referir, e deverá ser acompanhada das seguintes documentações:
a) Regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (CRF) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede, por
meio de consulta onJine junto ao SICAF.

b) Documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações decorrentes do contrato.

Subcláusula Terceira - O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, na conta
corrente da Contratada sob o no 38794-0, da agência 1702-7, Banco do Brasil, contra
apresentação da Nota Fiscal emitida pela Contratada, com o mesmo número do CNPJ
participante da licitação e da Nota de Empenho.
Subcláusula Quarta - A Contratada não poderá fazer cessão dos créditos decorrentes da Ata
a ser assinada, sendo-lhe permitido, entretanto, dá-los em garantia de operações de
financiamento, mediante prévia anuência do DER/DF, não se admitindo, porém, cobrança
por intermédÍo de terceiros, sob pena de multa e anulação da Ata.
Subcláusula Quinta - 0 pagamento somente será autorizado depois de efetuado o ..atestott

pelo senidor competente, condicionado este ato à verifïcação da conformidade da Nota
ra apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais

ffid$-.{c¿uY
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Subcláusula Sexta Havendo erro na apresentação da Nota FiscaUFatura ou dos
documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como por exemplo, obrigaçÍio financeira pendente, decorrente de penalidade
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prãzo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o DER/DF.
Subcláusula Sétima - Nos termos do artigo 36, $ 60, da Instrução Normativa SLTI/IVIPOG no
02, de 2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
a) não produziu os resultados acordados;

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou näo as executou com a qualidade mlnima
exigida;
c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para â execuçilo do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Subcláusula Oitava - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
Subcláusula Nona - Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao
SICAF para verificar a manutençilo das condições de habilitação exigidas no edital.
Subcláusula Décima - Constatando -se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da
contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do DER/DF.
Subcláusula Décima Primeira - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o DER/DF deverá comunicar aos érgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.
Subcl¿iusula Décima Segunda - Persistindo a irregularidade, o DER/DF dever¿i adotar as
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
Subcláusula Décima Terça - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF.
Subcláusula Décima Quarta - Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou
outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade do DER/DF, não será rescindido o contrato em execução com a
contratada inadimplente no SICAF.
Subcláusula Décima Quinta - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária
prevista na legislação aplicável.
a) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento licará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Subcláusula Décima Sexta - Nos casos de eventuais atrasos no pagamento da Nota Fiscal
devidamente atestada, desde que a Contratada näo tenha concorrido de alguma forma para

será atualizado financeiramente até a data do efetivo pagamento, de acordo com a
doIPC'pro røta dlia, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

,fí";;\
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lN/301
EM = [(1 + IPC-M/100) - 1] x VP,
Onde:
EM = Encargos moratórios
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento:
IGP-m = Percentual atribuído ao IGPM
VP = Valor da parcela a ser paga.

Subcláusula Nona - Dos pagamentos devidos à Contratada, o DER/DF descontará:
a) a importância das multas porventura aplicadas em função da execução dos seruiços;
b) os valores correspondentes aos eventuais danos causados por prepostos ou tócnicos da
Contratada a bens ou serviços do DER/DF;
c) quaisquer outros dóbitos da Contratada para com o DER/DF, independentemente de

origem ou natureza.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
Subcláusula Primeira - O valor do contrato poderá ser reajustado apenas para os itens 13 e
14 da contrataçilo, observado o interregno mínimo de um ano a contar da data da sua
assinatura, ou da data do último reajuste, para os subsequentes, devendo ser apresentada
pela Contratada demonstração analítica da variação dos componentes dos seus custos, tendo
como parâmetros básicos os preços de mercado à época dos insumos indispensáveis a
prestação dos serviços ora contratados, excluídos aqueles sob controle direto ou indireto da
Contratada.
Subcláusula Segunda - Incumbirá à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo de cada
reajuste, devendo submetêJo à análise e aprovação da Fiscalização deste Contrato, sendo
que o DER/DF poderá realizar diligências para conferir a variação de custos, juntando-se os
respectivos documentos comprobatórios.
Subcláusula Quarta - Os reajustes a que a Contratada fizer jus e não forem solicitados
durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com o encerramento do contrato.
Subcláusula Quinta - Os percentuais de reajuste, por periodicidade, não deverão ultrapassar
o limite máximo da variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), calculado e
divulgado pela Fundação Getúlio Va¡gas no período correspondente.
Subcláusula Sexta - Caso o índice estabelecido pâra reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
Subcláusula Sétima - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial para reajustamento do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA Do CoNTRATo
A Contratada deverá apresentar à Administração do DER/DF, no prarzo máximo de l0 (dez)
dias úteis, contado da data do protocolo de entrega da via do contrato assinada, comprovante
de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5%o (cinco por cento) do valor do
Contrato, podendo optar por: caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária.

Subcláusula Primeira - A inobservância do prazo fixado pâra apresentação da garantia
. acarretará

}N"diade

a aplicação de multa de 0r07o/o (sete centésimos por cento) do valor do contrato
atraso, até o máximo de 2o/o (dois por cento). j a--

7{' r e¡}
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Subcláusula Segunda - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art.78 da Lei no 8.666, de 1993.
Subcláusula Terceira - A garantia a que se refere esta Cláusula deverá se estender por 3
(três) meses após o término da vigência do contrato.
Subcláusula Quarta - A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após o
término da sua vigência, conforme acima, ante a comprovação de que a empresa pagou todas
as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação Contrato, caso não haja
pendências, observado o disposto no art. 56, $ 4o da Lei n'8.666/93, se for o caso.
Subcláusula Quinta - Caso esse pâgamento nlio ocorra até o fim do segundo mês após o
encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada pâra o pagamento dessas
verbas trabalhistas diretamente pela Administração, conforme estabelecido no art. l9-4,
inciso IV da Instrução Normativa n'0212008.
Subcláusula Sexta - No caso da utilização de garantia pelo DER/DF, em função de quaisquer
sanções administrativas aplicadas, a Contratada deverá lazer a respectiva reposição, no
prazo máximo e improrrogável de 10 (dez) dias úteis, a contar da data em que for notilicada
pelo DER/DF, sob pena de aplicação das penalidades previstas na Cláusula Décima Primeira
deste Contrato.
Subcláusula Sétima - No caso de eventuais reajustes, a Contratada deverá aumentar a
garantia no percentual proporcional ao valor repactuado, no prazo de l0 (dez) dias a contar
da notificação pelo DER/DF.
Subcláusula Oitava - Quando se tratar de caução em dinheiro, a Contratada fará o devido
recolhimento obrigatoriamente na Caixa Econômica Federal, conforme preceitua o art. 82 do
Decreto no 93.872, de 23 de dezembro de 1986, sendo devolvida atualizada monetariamente,
nos termo do $ 4" do artigo 56 da Lei no 8.666193. Quando prestada sob outra modalidade,
deverá ser entregue na Coordenação de Administração de Contratos, sala 448 do edifício
Sede do DER/DF.
Subcláusula Nona - Quando a garantia for prestada através de títulos da dívida pública, a
titularidade destes deverá ser transferida ao DER/DF, enquanto perdurarem as obrigações
da Contratada.
Subcláusula Décima - Em caso de fiança bancária, deverá constar do instrumento a
renúncia, expressa pelo fiador, dos benefícios previstos nos artigos 827 e 836 do Código Civil
Brasileiro, assim como conter cláusula de prorrogação automática, até que o nnruOf
confirme o cumprimento integral das obrigações da contratada.
Subcláusula Décima Primeira - O DER/DF poderá utilizar o valor da caução para cobrança
de valores de sanções aplicadas na forma do Contrato, para se ressarcii de prejuízãs
resultantes de ação ou omissão da Contratada, bem como para liquidação de danos pãr eh
causados a terceiros, na execução do Contrato.

cL^Á,usuLA oITAvA - REGIME DE ExECUÇÃo
O regime de execução dos serviços â serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que seräo empregados e a fiscalização pelo DER/DF são aqueles previstos no Termo de
Referência, anexo do Edital

cL.4,usuLA NONA - DAs oBRrcAÇÕns u.L CoNTRATADA
Constituem obrigações específicas da contratada, sem prejuÍzos das obrigações estabelecidas
nas normas legais e técnicas aplicáveis a este Contrato e aos serviços nele previsto:
Subcláusula Primeiro - Alocar todos os recursos necessários para obter

previstos no objeto do TERMO DE REFERÊNCIA, de
umâ perfeita
forma plena edos serviços

M



7

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza para o DER/DF, além dos valores
estipulados na Proposta Comercial.

Subcláusula Segundo - Indicar formalmente preposto apto a representáJa junto ao DER/DF,
que deverá responder pela liel execução do contrato.

Subcláusula Terceiro - Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do
contrato, inerentes à execução do objeto contratual.

Subcláusula Quarto - Reparar quaisquer danos diretamente causados ao DER/DF ou a
terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em
decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a r.rpor,Jabilidade da
fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pelo DER/DF.

Subcláusula Quinto - Propiciar todos os meios e facílidades necessárias à fiscalização da
Solução de Tecnologia da Informação pelo DER/DF, cujo representante terá poder.s p"r"
sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que consid""a" 

"medida necessária.

Subcláusula Sexto - Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da
habilitação.

Subcláusula Sétimo - Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe
técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificador p"i"
fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação.

Subcláusula Oitavo - Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da
Solução de Tecnologia da Informação durante a execução do contrato, quando aplicável.

Subcliusula Nono - Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da
Soluçilo de Tecnologia da Informaçäo sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao
longo do contrato, incluindo a documentação, os modelos de dadoJ e as basôs de dados, à
Administração.

Subckiusula Décimo - Assumir as despesas decorrentes do transporte, hospedagem e
alimentação a ser executado em função do objeto do contrato.

Subcláusula Décimo primeiro - Fornecer toda a documentação necessária para a
Transferência de Conhecimento.

Subcláusula Décimo segundo - Quando no ambiente do DER/DF manter os seus prestadores
de seniços sujeitos às suas normas disciplinares, porém sem qualquer vínculo empregatício
com da Autarquia.
Subcláusula Décimo terceiro - RespeÍtar as normas e procedimentos de controle e acesso às
dependências do DER/DF.

Subcláusula Décimo quarto - Substituir nos casos de faltas, ausência legal, férias ou quando
solicitado por escrito pelo Servidor Responsável da organização e devldamente .iustificado.
qualquer profissional que estiver prestando o serviço objeto do TERMO DE nnfi:nÊXCm,
de maneira a não prejudicar o bom andamento e a boa execução dos serviços, no prazo de
até 02 (dois) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, desde que devidamente
justificado.

Subcláusula Décimo quinto Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas
em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às

endações aceitas pela boa técnica.

f'r4*t(G,t^st'
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Subcláusula Décimo sexto - Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos
serviços, de modo a obter umâ operação correta e eficaz.

Subcláusula Décimo sétimo - Responsabilizar-se pelo lïel cumprimento dos serviços.

Subcláusula Décimo oitavo - Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e/ou
avarias em instalações ou sistemas, próprios ou alheios, iausadas por seus funcionários ou
prepostos ao DER/DF ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de
acordo com art. 70 da Lei n.o 8.666193.

Subcláusula Décimo nono - Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de preços
todas as condições de habititação e qualificaçäo exigidas na licitação.

Subcláusula Vigésimo - Gerir a execução do serviço, objeto do certame, por parte da licitante
vencedorat com a visão de todas as solicitações de serviços, objetivando g".unti" a execução e
entrega dos serviços dentro dos prazos estabelecidos e atendendo todos os requísitos
especificados nesse instrumento.

Subcláusula Vigésimo primeiro - Responder perante o DER/DF pela execução das
solicitações de serviços.

Subcláusula Vigésimo segundo - Participar, â critério do DER/DF, de reuniões de
acompanhamento das atividades referentes às solicitações de serviços em execução, em
ambiente de interesse do DER/D, com representantes do DDR/DF.

Subcláusula Vigésimo terceiro - Diante de situações de irregularidades de caráter urgente
deverá comunicar, por escrito, ao DER/DF com os esclarecimentos julgados necessários e, as
informações sobre possíveis paralisações de serviços, a apresentaçeo ae relatório técnico ou
razões justificadoras a serem apreciadas e decididas pelo Ãgente designado.

cL.4.usuLA DÉcIMA - DAS oBRrcAÇÕns no DER/DF
subcláusula Primeiro - constituem obrigações específicas do DER/DF:

Subcláusula Segundo - Permitir o acesso dos técnicos da CONTRATADA aos locais onde
estão instalados os sistemas da organização de forma a facilitar a medidas necessárias à
prestação do serviço.

Subcláusula Terceiro - Fornecer o espaço físico e os recursos necessários à execução dos
seniços, equipamentos de informática (incluindo selidores e computadores de
atendimento), software (incluindo sistema operacional e licença de banco ãe dados), de
acordo com as especificações técnicas do projeto, suprimentos de informática, materiais,
instalações, meios de comunicação e mobiliáiio para a equipe.

Subcláusula Quarto - Proceder à consulta ao GADIN, SICAF e certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas na data da assinatura da Ata de Registro de Preços, na assinatura do contrato,
bem como antes de efetuar o pagamento à licÍtantã vencedora.

Subcláusula Quinto - Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do
contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

Subcláusula Sexto - Encaminhar formalmente a demanda, por meio de Ordem de Serviço, de
acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência.

Subcláusula Sétimo Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja

È

com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas.
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Subcláusula Oitavo - Revisar e atestar, por meio do Servidor Responsável da empresa, o
relattôrio de atendimento de acordo com os serviços realizados.

Subcláusula Nono - Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e
contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços,
quando se tratar de contrato oriundo de Ata de Registro de preços.

Subcláusula Décimo - Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro
dos prazos preestabelecidos em Contrato.

Subcláusula Décimo primeiro - Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja
substituído, reparado ou corrigido.

Subcláusula Décimo segundo - Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento
da Solução de Tecnologia da Informação por parte da CONTRATADA, com base em
pesquisas de mercado, quando aplicável.

Subcláusula Décimo terceiro - Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos
autorais da Solução de Tecnologia da Informaçño sobre os diversos artefatos e produtos
produzidos ao longo do contrato, incluindo a documentação, o código-fonte de apficãções, os
modelos de dados e as bases de dados, pertençam à Administração, justificando os casos em
que isso não ocorrer.

Subcláusula Décimo quarto - O DER/DF não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa,
licitante/adj udicatário que:

nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o

a) não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;
b) apresentar documentação falsa;
c) deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto;
e) não mantiver a proposta;
f) cometer fraude fïscal;
g) comportar-se de modo inidôneo.

Subcláusula Primeira Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como MEÆpp oú o
conluio entre os licitantes' em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento
da fase de lances.
Subcláusula Segunda - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas
nesta Cláusula ficará sujeita, sem prejuÍzo da responsabitidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuÍzos
para a DER/DF;

¿:íii' i':',
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b) pela recusa injustificada em assinar a Ordem de Execução de Serviços, multa de
57o (cinco por cento) sobre o valor total adjudicado, recolhida no prazo máximo de 8 (oito)
dias corridos, contados da comunicação oficial;

c) pelo atraso na execução dos serviços ou pelo não cumprimento de qualquer prazo
ou requisito previsto neste Termo de Referência, a não ser por motivo de força maior
reconhecido pela Administração, ficani sujeita à multa diária de 0r57o (meio por cento) do
valor constante da ordem de execução de serviço em atraso, por dia que ultrapasse o referido
prazo, aplicável até o 30o (trigésimo) dia.

d) a partir do 3lo (trigésimo primeiro) dia de atraso, será considerada recusa formal,
sendo o contrato rescindido e a Nota de Empenho cancelada, sujeitando-se a licitante
vencedora ao pagamento de multa compensatória de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
total da Ordem de Execução de Serviço.

e) Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos;

Subcláusula Terceira - Se o atraso ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de
força maior, devidamente justificado e aceito pelo DER/DF, a licitante vencedora ficará
isenta das penalidades mencionadas na subcláusula acima.
Subcláusula Quarta - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a
sanção de impedimento.
Subcláusula Quinta - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e
subsidiariamente na Lei n" 9.784,de 1999.
Subcláusula Sexta - a autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
Subcláusula Sétima - as penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de
Cadastramento Unilicado de Fornecedores - SICAF e, no caso de impedimento de licitar, a
licitante vencedora ser¿i descredenciada perante o Sistema por igual período, sem prejuízo
das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais.
Subcláusula Oitava - O prazo para apresentação de recursos das penalidades aplicadas é de
05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação.
Subcláusula Nona - O(s) valor(es) da(s) multa(s) poderri(ao) ser descontado(s) do pagamento
devido à Contratada, ou da garantia prestada ou ser recolhido(s) em conta única do Tesouro
Nacional através de GRU, indicada pela Coordenação Geral de Recursos Logísticos do
DER/DF no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a partir de sua intimação por oficio,
incidindo, após esse prazo, atualização monetária, com base no mesmo índice aplicável aos
créditos da união, ou ainda, se for o caso, cobradas judicialmente.
Subcláusula Décima - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão
previstas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉcIMA sEGUNDA - DA REsCISÃo
São motivos para a rescisão do presente Contrato:

a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

IN

c) a lentidão de seu cumprimento, levando o DER/DF a comprovar a impossibilidade

fio
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execução das obrigações assumidas dentro da regularidade e prazos
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d) o atraso injustificado no inlcio da execução contratual;

e) a paralisação da execução contratual sem justa causa e prévia comunicação ao
DER/DF;

f) a subcontratação total ou parcial de seu objeto, a associação da Contratada com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação
que prejudiquem o serviço objeto deste Contrato, sem prévia autorização do DERÆ)F;

g) o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, assim como às de seus superiores;

h) o cometimento reiterado de faltas na execução das obrigações assumidas, anotadas
na forma do $ lo do art. 67 da Lei no 8.666193;

i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

j) a dissolução da sociedade;

k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada,
que prejudique a execuçilo deste Contrato;

l) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o
DER/DF e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato;

m) a supressão, por parte do DER/DF, dos serviços contratados, acarretando
modificação do valor inicial deste Contrato além do limite permitido no $ 1o, do art. 65, da
Lei no 8.666193, sem prévio acordo entre as partes;

n) a suspensão do atendimento, por ordem escrita do DER/DF por prazo superior a
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, ou aindâ por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado à Contratada,
nesses câsosr o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até
que seja normalizada a situação;

o) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo DER/DF
decorrentes da prestação dos serviços ou parcelas executadas, salvo em caso de calamidade
pública' grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a
situação;

p) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.

q) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n" 8.666t93rsem prejuízo
das sanções penais cabíveis.
Subcláusula Primeira- Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos
autos do processo, assegurados o contr¡ditório e a ampla defesa.
Subcláusula Segunda - A rescisão deste

, t \ ") 
determinada por ato unilateral

,1 \ lfos ifens "a" a 'rl" e 3'p" desta Cláusula;
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e escrito da Administração, nos casos enumerados
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b) amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para o DER/DF;

c) Judicial, nos termos da legislação.

Subcláusula Terceira - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Subcláusula Quarta - Quando a rescisão ocorrer com base nos itens .(ltt a ,rptt desta
Cláusula, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos reguiarmente
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pelã prestação
dos serviços licitado até a data da rescisão contratual.
decorrentes dessas alterações. Tratando-se, porém, de instituição de estímulos fiscais, as
vantagens decorrentes caberão sempre ao DER/D.

CLÁUSULA DÉCIMA TERcEIRA. DAS vEDAÇÕES

É vedado à CONTRATADA:
Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
Interromper a execução dos seniços sob alegação de inadimplõmento por parte do DER/DF,
salvo nos câsos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAçÕEs

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.66ó, de
1993.

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

As supressões resultantes de acordo celebrado entre o DER/DF e a Contratada poderão
exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

cLÁusuLA DÉcIMA euINTA - Dos cAsos oMrssos

Os casos omissos serão decididos pelo DER/DF, segundo as disposições contidas na Lei no
8'666' de 1993t na Lei no 10.520, de 2002 e ãemais oo.-", federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 -- Código dé
Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos,

cL.Á.usuLA DECIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

Nos termos do art.6l, da Lei no 8.666193, o DER/DF ó responsável pela publicação deste
Contrato e de seus Termos Aditivos, câso ocorram, no Diário bfi.i"l dobistrito Federat.

CLÁUSULA DÉCIMA sÉTIMA - Do FoRo

eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimÍr quaisquer dúvidas relativas ao
do presente Contrato.

ffi
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E por estarcm de plono rcordo, depoir de lido e achado conforme, vai o prerente
CONTRATOT hvrndo em 02 (duas) viar, de igual tcor e forma, ¡s¡inado pelas parter, com ¡s
te¡temunh¡¡ rbaixo.

Brarflia, OSde deøemb¡o de 2017.

Pelo DER/IIX':

Pelr CONTRATADA¡
fuf,þ"J*-
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